
 P  REFEITURA  DO  M  UNICÍPIO  DE  A  MÉRICO  B  RASILIENSE 

 TERMO DE REFERÊNCIA 

 AQUISIÇÃO DE BENS - PROCESSO LICITATÓRIO 

 1.  DO OBJETO 

 1.1.  A  presente  contratação  tem  por  finalidade  à  aquisição  de  Equipamentos  de  Proteção 
 Individual  (EPIs)  destinados  aos  diversos  departamentos  da  Prefeitura  Municipal  de  Américo 
 Brasiliense,  visando  garantir  a  segurança  e  integridade  dos  servidores  no  desempenho  de  suas 
 atividades laborais. 

 1.1.1.  Os  bens  a  serem  adquiridos  se  caracterizam  como  comuns,  ou  seja,  aqueles  cujos 
 padrões  de  desempenho  e  qualidade  podem  ser  objetivamente  definidos  pelo  edital,  por  meio  de 
 especificações usuais de mercado; 

 1.1.2.  Os bens a serem adquiridos não são enquadrados como bens de luxo. 

 1.3  .  Especificações técnicas e quantidade estimada 

 Item  Descrição  Unidade  Quantidade 
 Valor 

 Unitário 
 Total 

 1 
 ABAFADOR RUIDO (TIPO 

 CONCHA) 
 Protetor auricular com dois 
 abafadores, almofadas de 

 vedação e espuma interior. 
 Atenuação mínima de 26dB 

 UN  50  R$ 104,44  R$ 5.221,84 
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 2 

 AVENTAL BRANCO 
 IMPERMEAVEL PARA 
 PROTEÇÃO CONTRA 

 RISCOS LEVES, ABRASIVOS 
 E ESCORIANTES 

 Avental de segurança 
 confeccionado em PVC com 

 forro de poliéster, tiras soldadas 
 eletronicamente, sendo uma no 
 pescoço e duas na cintura com 
 fivela plástica para fechamento 
 e acabamento nas laterais por 

 solda por solda eletronica 

 UN  250  R$ 106,30  R$ 26.575,83 

 3 

 BONÉ ARABE 
 CONFECCIONADO EM 

 BRIM OU CRETONE, COM 
 OU SEM FECHAMENTO EM 
 VELCRO PARA AJUSTE DO 

 USUARIO 
 Capuz de segurança em 
 algodão, modelo árabe, 

 fechamento frontal por meio de 
 velcro. 

 UN  150  R$ 68,67  R$ 10.300,01 

 4 
 BOTA PVC BRANCA CANO 

 MÉDIO  PAR  500  R$ 113,34  R$ 56.670,00 

 5  BOTA PVC PRETA CANO 
 MÉDIO 

 Calçado ocupacional tipo bota 
 abaixo do joelho, constituída de 
 PVC, desenho do cabedal tipo 

 C, solado monodensidade. 

 PAR  500  R$ 175,98  R$ 87.991,65 
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 6 

 BOTINA DE SEGURANÇA 
 EM COURO E BIQUEIRA DE 

 COMPOSITE 
 Calçado de segurança de uso 

 profissional, tipo botina, 
 fechamento em elástico, 
 confeccionado em couro 

 curtido, biqueira de composite e 
 solado de poliuretano 

 bidensidade, resistente ao óleo 
 combustível 

 PAR  200  R$ 266,89  R$ 53.378,66 

 7 

 BOTINA PARA USO 
 OCUPACIONAL, COM 
 ELASTICO LATERAL 

 RECOBERTO, 
 CONFECCIONADO EM 

 COURO VAQUETA, DORSO 
 ACOLCHOADO, FORRO 

 INTERNO E NO CANO. BICO 
 PLASTICO, PALMILHA NAO 

 TECIDO, SOLADO EM 
 POLIURETANO 
 BIDENSIDADE 

 Calçado ocupacional tipo botina 
 com elástico, cabedal com 

 raspa, palmilha de montagem 
 em não tecido, montada pelo 

 sistema strobel, solado em 
 poliuretano bidensidade. 

 PAR  25  R$ 326,25  R$ 8.156,17 

 8  CALÇA DE SEGURANÇA 
 ATPV 11 CLA/CM² - TECIDO 
 100 ALGODÃO 10 CAL/CMZ 
 -TECIDO 100 % ALGODÃO 
 Confeccionada em sarja 3x1, 

 gramatura nominal de 
 290g/mZ, ATPV 10 CAL/CMZ 

 UN  20  R$ 504,19  R$ 10.083,73 
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 9  CAMISA DE SEGURANÇA 
 ATPV 11 CAL/CM² - TECIDO 

 100% ALGODAO 
 Confeccionada em sarja 3x1, 

 gramatura nominal de 
 290g/mZ, ATPV 10 CAL/CMZ 

 UN  20  R$ 504,19  R$ 10.083,73 

 10 

 CAPA DE CHUVA 
 IMPERMEÁVEL 

 EMBORRACHADA COR 
 AMARELA EXGG 
 Capa de segurança 

 confeccionada em poliéster 
 plastificado com PVC em uma 

 das faces, capuz conjugado, com 
 mangas longas, fechamento 

 frontal. 

 UN  50  R$ 336,32  R$ 16.816,00 

 11  CAPACETE DE SEGURANÇA 
 CLASSE B TIPO II 

 Classe B tipo II 

 UN  50  R$ 83,21  R$ 4.160,50 

 12  CHAPEU DE PALHA DUPLA 
 ABA 

 UN  100  R$ 74,83  R$ 7.483,33 

 13 

 CINTA ERGONÔMICA 
 LOMBAR COM 
 SUSPENSÓRIO 

 Cinta ergonômica 
 confeccionada em elástico, 
 costura em nylon, hastes de 

 PVC maleável na região lombar, 
 com ajuste duplo. 

 UN  75  R$ 189,24  R$ 14.192,75 
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 14 

 CINTO E TALABARTE DE 
 POSICIONAMENTO PARA 

 POSTE 
 CINTO DE SEGURANÇA 
 TIPO PARAQUEDISTA 

 DIELÉTRICO + TALABARTE 
 DIELÉTRICO COMPATÍVEL 

 Com 2 pontos de retenção 
 contra quedas, sendo um dorsal 
 de aço recoberto com plástico e 

 01 peitoral compostos por2 
 alças em fita de poliéster. 

 Isolamento elétrico de até 30Kv. 
 Talabarte dielétrico com 

 isolamento até 30Kv 

 UN  30  R$ 760,00  R$ 22.800,00 

 15 
 CINTO SEGURANÇA TIPO 

 PARAQUEDISTA 
 Cinto de segurança tipo 

 paraquedista /abdominal 
 confeccionado em fita de 
 poliéster de 45 mm e fita 

 secundária de poliéster de 
 25mm, possui 4 pontos de 

 conexão 

 UN  30  R$ 661,75  R$ 19.852,40 

 16 
 CONJUNTO EM TECIDO 
 PVC FORRADO, BLUSAO 

 COM GOLA FECHAMENTO 
 POR ZIPER E VELCRO, COM 

 ELASTICO NOS PUNHOS, 
 CALÇA COM ELASTICO NA 
 CINTURA E TORNOZELOS 

 CJ  70  R$ 340,00  R$ 23.800,00 
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 17 

 CONJUNTO PARA 
 PROTECAO E SEGURANCA 

 COMPOSTO POR MACACAO 
 COM CAPUZ 

 vestimenta de corpo inteiro 
 para aplicação de defensivos. 
 Vestimenta de corpo inteiro e 

 proteção hidrorrepelente, 
 composto por calça em tecido 

 repelente a líquidos com ou sem 
 elástico na barra e cintura, com 

 reforço em PVC ajuste por 
 cordão na cintura; camisa com 
 elásticos e dedeiras nos punhos 
 (Camisa Tela) boné tipo touca 

 árabe (Boné Tela) e viseira 
 (viseira padrão). 

 UN  50  R$ 3.458,33 
 R$ 

 172.916,65 

 18 
 LUVA ISOLANTE DE 

 BORRACHA TAMANHO 
 ÚNICO Luva isolante de 

 borracha 20 KV Tipo 2, classe 
 2, comprimento 14” 

 PAR  10  R$ 829,54  R$ 8.295,43 

 19 
 LUVA LATEX NITRILICA 
 (TAMANHO G) Luva latex 

 nitrilica multiuso slim. 
 Confeccionada em látex natural, 
 revestimento interno em flocos 

 de algodão e relevo 
 antiderrapante na palma e 

 ponta dos dedos 

 PAR  2.000  R$ 29,31  R$ 58.620,00 

 20  LUVA NITRÍLICA II Luva 
 nitrilica Nº 2 Confeccionada em 
 poliéster, revestida em nitrila na 
 palma das mãos e dedos, punho 

 com fibras elásticas. 

 PAR  2.500  R$ 50,00 
 R$ 

 125.000,00 
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 21 

 LUVA PVC FORRADA CANO 
 LONGO 36CM 

 Luva pvc punho de 36 cm. 
 Confeccionada em suporte têxtil 

 de fibras sintéticas, 
 revestimento externo em 

 policloreto de vinila (PVC) e 
 acabamento antiderrapamente 
 na palma da mão e ponta dos 

 dedos 

 PAR  300  R$ 76,31  R$ 22.893,99 

 22 

 LUVA DE RASPA CANO 
 MÉDIO 

 Luva de raspa punho 7 cm 
 Confeccionada em raspa, tira 

 reforço externo em raspa entre 
 os dedos polegar e indicador, 
 reforço interno em raspa na 

 palma e face palmar dos dedos 

 PAR  2500  R$ 93,26 
 R$ 

 233.150,00 

 23 

 LUVA TATIL COM PUNHO 
 ELASTICO PROTEÇÃO 

 CONTRA AGENTES 
 ABRASIVOS, ESCORIANTES, 

 CORTANTES, 
 PERFURANTES E CALOR DE 

 CONTATO 
 Luva de segurança tricotada em 

 polietileno de alta densidade, 
 recoberta de poliuretano na 
 palma, punho em elástico 

 PAR  300  R$ 244,22  R$ 73.266,00 

 24 

 LUVA VAQUETA CANO 
 CURTO 

 Luva de vaqueta. 
 Confeccionada em vaqueta na 

 palma, face dos dedos, polegar e 
 ponta dos dedos, náilon no 
 dorso, punho em algodão e 

 poliéster, tira externa em bagun, 
 modelo cinco dedos 

 PAR  500  R$ 37,30  R$ 18.651,65 
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 25 
 MACACÃO APICULTOR C/ 

 CAPUZ - BRANCO-AMARELO 
 Macacão de segurança 

 confeccionado em Brim 100% 
 algodão com visor em tela de 

 nylon, fechamento por meio de 
 zíper, ajuste na cabeça por meio 

 de capacete 

 UN  20  R$ 3.458,33  R$ 69.166,67 

 26 
 MACACÃO DE COURO DE 
 RASPA PARA ROÇAGEM 

 Avental de segurança 
 confeccionado em tecido 

 sintético e revestido em PVC em 
 ambas as faces, tirantes na 

 cintura e ombros para ajustes. 

 UN  50  R$ 159,48  R$ 7.974,00 

 27 

 MACACAO SANEAMENTO 
 EM PVC DUPLA FACE 

 REFORÇADO KP500 OU 
 LP500, NA COR AMARELA, 
 BOTAS CONJULGADAS E 

 LUVAS DE PVC 
 CONJULGADAS COM 

 FORRO 26CM 
 Macacão de segurança 

 confeccionado em tecido de 
 poliéster revestido de PVC em 

 ambas as faces, com capuz, 
 fechamento através de zíper e 

 velcro. Acoplado com luvas 

 UN  20  R$ 301,67  R$ 6.033,33 

 28  MAÇARICO 
 Lança chamas/maçarico para 

 controle de pragas 

 UN  2  R$ 324,02  R$ 648,03 
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 29 

 MASCARA COM FILTRO 
 Confeccionado em elastômero 

 com borda interna; duas 
 válvulas de exalação com 
 encaixe pressão; abertura 

 localizada em sua parte centro- 
 inferior, na qual é fixado um 
 suporte plástico cinza claro, 
 dotado de uma válvula de 

 inalação em sua parte traseira e 
 de uma rosca externa em sua 

 parte dianteira, onde são 
 rosqueados os filtros químicos e 

 combinados 

 UN  20  R$ 288,32  R$ 5.766,40 

 30  MASCARA PROTEÇÃO PFF2 
 TIPO CONCHA 

 Confeccionado em TNT e 
 poliéster, formato dobrável, com 

 válvula de exalação 

 UN  100  R$ 74,13  R$ 7.413,33 

 31 

 OCULOS DE PROTEÇAO 
 ACRILICO ESCURO 

 Constituído de arco 
 confeccionado em 

 termoplástico, visor de 
 policarbonato fumê, apoio nasal 

 e proteção lateral injetada na 
 mesma peça 

 UN  200  R$ 200,52  R$ 40.104,00 

 32 
 OCULOS DE PROTEÇÃO 

 TRANSPARENTE Constituído 
 de arco confeccionado em 

 termoplástico, visor de 
 policarbonato fumê, apoio nasal 

 e proteção lateral injetada na 
 mesma peça 

 UN  200  R$ 206,93  R$ 41.385,34 
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 33 

 PERNEIRA MOD. 
 ESCUDEIRO VELCRO 

 Perneira de segurança. Com 
 cobertura até os tornozelos, 
 confeccionada com 3 talas, 

 fechamento em velcro com 2 
 fechos de engate na parte 

 externa 

 PAR  50  R$ 112,29  R$ 5.614,34 

 34 
 PROTETOR AURICULAR 

 Tipo PLUG de inserção 
 pré-moldado, de silicone na cor 

 laranja. 

 UN  500  R$ 63,03  R$ 31.516,65 

 35 

 PROTETOR FACIAL 
 protetor facial de 

 segurança incolor. Coroa 
 de material plástico 

 rígido, visor 
 confeccionado em 

 policarbonato incolor de 
 8”. Parte frontal da 
 carneira deve ser 

 recoberta com espuma. 

 UN  50  R$ 299,52  R$ 14.976,00 

 36 
 PROTETOR SOLAR FPS 50 

 DE 200ML 
 PROTETOR SOLAR 

 PROFISSIONAL FPS 50 
 200mL Hipoalergênico, não 

 comedogênico, volume 200ML 
 com tampa dosadora 

 FR  500  R$ 87,53  R$ 43.765,00 

 37 

 PULVERIZADOR, TIPO 
 COSTAL, CONTENDO A 

 FUNÇÃO DE 
 PULVERIZADOR 

 Pulverizador costal 10 
 litros para aplicação de 

 inseticida 

 UN  20  R$ 268,80  R$ 5.376,00 
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 38 
 RESPIRADOR DE 

 PROTECAO RESPIRATORIA 
 SEMIFACIAL,MEDIO,FILTR 

 O COMBINADO 
 combinado RD40- 940A2P2 

 UN  20  R$ 45,88  R$ 917,60 

 39 

 SAPATO DE 
 SEGURANÇA EM 

 VAQUETA, SOLADO 
 MONODENSIDADE, 

 SEM BIQUEIRA. 
 Calçado ocupacional tipo 

 sapato, modelo derby, 
 fechamento em atacador 

 de amarrar, 
 confeccionado em couro 

 curtido ao cromo, 
 palmilha de montagem em 
 não tecido, montada pelo 
 sistema strobel, sem bico 

 de aço, solado de 
 poliuretano bidensidade. 

 PAR  200  R$ 337,20  R$ 67.440,00 

 40 
 TALABARTE 2 

 GANCHOS 
 UN  30  R$ 845,07  R$ 25.352,00 

 2.  JUSTIFICATIVA 

 2.1.  A  presente  contratação  se  justifica  em  razão  da  necessidade  das  atividades 
 desenvolvidas  por  servidores  da  prefeitura,  que  em  alguns  casos,  expõem  os  servidores  a 
 agentes  ocupacionais  nocivos,  sendo  assim  é  indispensável  que  o  uso  do  correspondente  EPI 
 seja observado. 

 Vale ressaltar que o fornecimento de EPIs é obrigatório por parte do empregador, conforme 
 item 6.3 da Norma Regulamentadora nº 6 (NR-6): 

 "6.3 A empresa é obrigada a fornecer aos empregados, gratuitamente, EPI adequado ao risco, 
 em perfeito estado de conservação e funcionamento, nas seguintes circunstâncias: 

 a)  sempre  que  as  medidas  de  ordem  geral  não  ofereçam  completa  proteção  contra  os  riscos 
 de acidentes do trabalho ou de doenças profissionais e do trabalho; 

 b)  enquanto as medidas de proteção coletiva estiverem sendo implantadas; e, 
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 c)  para atender a situações de emergência." 

 3.  PRAZO DE VIGÊNCIA 

 3.1.  O  prazo  de  vigência  da  contratação  será  de  12  (meses),  podendo  ser  automaticamente 
 prorrogado  até  a  efetiva  entrega  dos  bens  ou,  em  se  tratando  de  fornecimento  contínuo,  até  o 
 prazo máximo de 10 (dez) anos, de acordo com o previsto no artigo 107 da Lei nº 14.133/21. 

 4.  FUNDAMENTO LEGAL 

 4.1.  A  aquisição  ocorrerá  por  meio  de  processo  de  licitação,  com  fundamento  no  artigo  6, 
 XLI  c/c  art.  28,  I  da  Lei  nº  14.133/21,  adotando-se  a  modalidade  PREGÃO  ELETRÔNICO  pelo 
 fato de se tratar de aquisição de bens comuns, ou seja, aqueles cujos padrões de desempenho e 

 qualidade  podem  ser  objetivamente  definidos  pelo  edital,  por  meio  de  especificações  usuais  no 
 mercado,  cuja  adoção  se  mostra  mais  viável  para  compra  de  tais  bens,  visto  que  atendem  aos 
 requisitos estabelecidos, optando-se pela formalização de REGISTRO DE PREÇOS. 

 4.2.  DA PESQUISA DE PREÇOS 

 4.2.  A  estimativa  de  preços  se  deu  através  de  pesquisa  de  mercado  junto  à  BNC  ,  sendo  obtido 
 valor total estimado de R$ 1.463.809,01 

 4.3.  EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO 

 4.3.1.  Habilitação Jurídica 

 4.3.1.1  -  Registro  empresarial  na  Junta  Comercial,  no  caso  de  empresário  individual  ou 
 Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI; 

 4.3.1.2  -  Em  se  tratando  de  sociedade  comercial,  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em 
 vigor,  acompanhado  de  todas  as  alterações  ou  da  respectiva  consolidação,  devidamente 
 registrado na Junta Comercial; 

 4.3.1.3  -  Documentos  de  eleição  dos  atuais  administradores,  tratando-se  de  sociedades  por 
 ações, acompanhados da documentação mencionada no subitem supra; 

 4.3.1.4  -  Inscrição  do  ato  constitutivo,  no  caso  de  sociedades  civis,  acompanhada  de  prova  da 
 composição da diretoria em exercício; 

 4.3.1.5  -  Decreto  de  autorização  e  ato  de  registro  ou  autorização  para  funcionamento  expedido 
 pelo  órgão  competente,  tratando-se  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em  funcionamento  no 
 país, quando a atividade assim o exigir; 

 4.3.1.6  -  Em  se  tratando  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  comprovação  de 
 enquadramento por qualquer meio legal admitido. 

 4.3.2.  Habilitação Fiscal e Trabalhista 

 4.3.2.1  -  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  do  Ministério  da 
 Fazenda (CNPJ) ou Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

 4.3.2.2  -  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  de  Contribuintes  Estadual,  relativo  ao  domicílio  ou 
 sede da licitante, nos casos compatíveis com a natureza da atividade; A
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 4.3.2.3  -  Prova  de  regularidade  para  com  as  Fazendas  Federal,  Estadual  e  Municipal,  do 
 domicílio  ou  sede  do  licitante,  ou  outra  equivalente  na  forma  da  lei,  mediante  apresentação  das 
 seguintes certidões: 

 4.3.2.3.1  -  Certidão  Conjunta  Negativa  de  Débitos  relativos  a  Tributos  Federais  e  à 
 Dívida  Ativa  da  União,  ou  Certidão  Conjunta  Positiva  com  efeito  negativo,  expedida  pela 
 Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional 
 (PGFN),  que  abrange,  inclusive,  as  contribuições  sociais  previstas  nas  alíneas  “a”  a  “d”,  do 
 parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991; 

 4.3.2.3.2  -  Comprovações  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Estadual  do  domicílio  ou 
 sede  da  proponente,  nos  casos  compatíveis  com  a  natureza  da  atividade;  mediante  a 
 apresentação da certidão de Débitos Inscritos e Débitos Não Inscritos; 

 4.3.2.3.3  -  Certidão  Negativa  ou  Positiva  com  Efeitos  de  Negativa  de  Tributos 
 Mobiliários, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças; 

 4.3.2.3.4  -  Prova  de  regularidade  perante  o  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço 
 (FGTS),  tratando-se  de  pessoa  jurídica,  por  meio  da  apresentação  do  CRF  –  Certificado  de 
 Regularidade do FGTS; 

 4.3.2.4  -  Prova  de  regularidade  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  através  de  certidão  negativa,  ou 
 positiva com efeitos de negativa (CNDT) expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho. 

 4.3.3.  Qualificação Econômico - Financeira 

 4.3.3.1  -  Certidão  negativa  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  do  prestador  de 
 serviços – Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 4.3.3.2  -  Balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais  demonstrações 
 contábeis  dos  2  (dois)  últimos  exercícios  sociais,  comprovando:  índices  de  Liquidez  Geral 
 (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1(um); 

 4.3.3.2.1  -As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão  atender  a 
 todas  as  exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos  contábeis  pelo  balanço 
 de  abertura;  16.3.2.2-  Os  documentos  referidos  acima  limitar-se-ão  ao  último  exercício  no  caso 
 de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

 4.3.3.2.3  -  Os  documentos  referidos  acima  deverão  ser  exigidos  com  base  no  limite 
 definido  pela  Receita  Federal  do  Brasil  para  transmissão  da  Escrituração  Contábil  Digital  -  ECD 
 ao Sped; 

 4.3.3.2.4  -  Caso  a  empresa  licitante  apresente  resultado  inferior  ou  igual  a  1  (um)  em 
 qualquer  dos  índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC), 
 será  exigido  para  fins  de  habilitação  patrimônio  líquido  mínimo  de  5%  do  valor  total  estimado 
 da contratação; 

 4.3.3.2.5  -  As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão  atender  a 
 todas  as  exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos  contábeis  pelo  balanço 
 de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 4.3.3.2.6  -  O  atendimento  dos  índices  econômicos  previstos  neste  item  deverá  ser 
 atestado  mediante  declaração  assinada  por  profissional  habilitado  da  área  contábil,  apresentada 
 pelo prestador de serviços. 
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 4.4  CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 4.4.1- O critério de julgamento estabelecido para este certame será o de menor valor por item. 

 5.  MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 5.1.  Prazo de Entrega 

 5.1.1.  A  entrega  deverá  ser  realizada  no  prazo  máximo  de  10  dias  úteis,  a  contar  da  emissão 
 da Ordem de fornecimento. 

 5.1.2.  Local de Entrega 

 5.1.3.  Os deverão ser entregues nos seguintes endereços: AV AMELIA COLOMBO DIAS 
 469 AMÉRICO BRASILIENSE 

 5.1.4.  No  caso  de  produtos  perecíveis,  o  prazo  de  validade  na  data  da  entrega  não  poderá  ser 
 inferior a 3 (TRÊS) MESES, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

 5.1.5.  Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma  sumária,  no  prazo  de  05  (cinco) 
 dias,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de 
 posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de 
 Referência e na proposta. 

 5.1.6.  Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as 
 especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser  substituídos  no 
 prazo  de  5  (cinco)  dias,  a  contar  da  notificação  da  contratada,  às  suas  custas,  sem  prejuízo  da 
 aplicação das penalidades. 

 5.1.7.  Os  bens  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  até  10  (dez)  dias,  contados  do 
 recebimento  provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e  consequente 
 aceitação. 

 5.1.8.  Na  hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  o  subitem  anterior  não  ser  procedida  dentro 
 do  prazo  fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o  recebimento  definitivo  no  dia  do 
 esgotamento do prazo. 

 5.1.9.  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela 
 solidez  e  pela  segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético  profissional  pela  perfeita 
 execução do contrato. 

 5.2.  Regime de Fornecimento 

 5.2.1.  A entrega total dos bens será parcelada, mediante demanda do setor solicitante. 

 6.  MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 6.1.  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas 
 avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas  consequências 
 de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

 6.2.  Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o 
 cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente, 
 anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

 6.3.  A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do A
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 contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 6.3.1.  O  fiscal  do  contrato  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  à 
 execução  do  contrato,  determinando  o  que  for  necessário  para  a  regularização  das  faltas  ou  dos 
 defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

 6.3.2.  O  fiscal  do  contrato  informará  a  seus  superiores,  em  tempo  hábil  para  a  adoção  das 
 medidas  convenientes,  a  situação  que  demandar  decisão  ou  providência  que  ultrapasse  sua 
 competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

 6.3.3.  O  contratado  será  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  a  suas 
 expensas,  no  total  ou  em  parte,  o  objeto  do  contrato  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou 
 incorreções  resultantes  de  sua  execução  ou  de  materiais  nela  empregados  (Lei  nº  14.133/2021, 
 art. 119). 

 6.4.  O  contratado  será  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a 
 terceiros  em  razão  da  execução  do  contrato,  e  não  excluirá  nem  reduzirá  essa  responsabilidade  a 
 fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 6.5.  Somente  o  contratado  será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários, 
 fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 6.5.1.  A  inadimplência  do  contratado  em  relação  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e 
 comerciais  não  transferirá  à  Administração  a  responsabilidade  pelo  seu  pagamento  e  não  poderá 
 onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 6.6.  As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e  a  contratada  devem  ser  realizadas  por 
 mensagem eletrônica para esse fim. 

 6.7.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de 
 providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 6.8.  Antes  do  pagamento  da  nota  fiscal  ou  da  fatura,  deverá  ser  consultada  a  situação  da 
 empresa,  em  relação  à  Certidão  Negativa  de  Débito  (CND)  relativa  a  Créditos  Tributários 
 Federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União,  o  Certificado  de  Regularidade  do  FGTS  (CRF)  e  a  Certidão 
 Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 7.  DAS CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO DO OBJETO 

 7.1.  Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente,  no  prazo  de  até  10  (dez)  dias,  pelo  fiscal, 
 quando verificado o cumprimento das exigências estabelecidas. 

 7.2.  O  prazo  da  disposição  acima  será  contado  do  recebimento  de  comunicação  de  cobrança 
 oriunda do contratado com a comprovação da entrega a que se refere a parcela a ser paga. 

 7.3.  O  Contratado  fica  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas 
 expensas,  no  todo  ou  em  parte,  o  objeto  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções 
 resultantes  da  execução  ou  materiais  empregados,  cabendo  à  fiscalização  não  atestar  a  última 
 e/ou  única  medição  de  serviços  até  que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que 
 possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 7.4.  A  fiscalização  não  efetuará  o  ateste  da  última  e/ou  única  medição  até  que  sejam  sanadas 
 todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 7.5.  O  recebimento  provisório  também  ficará  sujeito,  quando  cabível,  à  conclusão  de  todos 
 os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

 7.6.  Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as 
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 especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  sem  prejuízo  da  aplicação 
 das penalidades. 

 7.7.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e 
 quantidade,  deverá  ser  observado  o  teor  do  art.  143  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  comunicando-se 
 à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela  incontroversa  da  execução  do 
 objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 7.8.  Nenhum  prazo  de  recebimento  ocorrerá  enquanto  pendente  a  solução,  pelo  contratado, 
 de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

 7.9.  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela 
 solidez  e  pela  segurança  do  bem,  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita 
 execução do contrato. 

 8.  DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 

 8.1.  Recebida  a  Nota  Fiscal  ou  documento  de  cobrança  equivalente,  correrá  o  prazo  de  até 
 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

 8.2.  Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deve  verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura 
 apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 8.2.1  o prazo de validade; 

 8.2.2  a data da emissão; 

 8.2.3  os dados do contrato e do órgão contratante; 

 8.2.4  o período respectivo de execução do contrato; 

 8.2.5  o valor a pagar; e 

 8.2.6  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 8.3.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que  impeça  a 
 liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as  medidas 
 saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  sem  ônus 
 à contratante; 

 8.4.  A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da 
 regularidade  fiscal,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação 
 mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 8.5.  A Administração deverá realizar consulta para: 

 a)  verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

 b)  identificar  possível  razão  que  impeça  a  participação  em  licitação,  no  âmbito  do  órgão  ou 
 entidade,  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências  impeditivas 
 indiretas. 

 8.6.  Constatando-se  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será  providenciada  sua 
 notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  regularize  sua  situação  ou,  no 
 mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período, 
 a critério do contratante. 

 8.7.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante 
 deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à 
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 inadimplência  do  contratado,  bem  como  quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para 
 que  sejam  acionados  os  meios  pertinentes  e  necessários  para  garantir  o  recebimento  de  seus 
 créditos. 
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 8.8.  Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à 
 rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao 
 contratado a ampla defesa. 

 8.9.  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados  normalmente, 
 até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 8.10.  O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  máximo  de  até  30  (trinta)  dias  úteis,  contados  da 
 finalização da liquidação da despesa. 

 8.11.  No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão  atualizados 
 monetariamente  entre  o  termo  final  do  prazo  de  pagamento  até  a  data  de  sua  efetiva  realização, 
 mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 8.12.  O  pagamento  será  realizado  através  de  ordem  bancária,  para  crédito  em  banco,  agência 
 e conta corrente indicados pelo contratado. 

 8.13.  Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emitida  a  ordem 
 bancária para pagamento. 

 8.14.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 8.15.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  quando  houver,  serão 
 retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais  estabelecidos  na  legislação 
 vigente. 

 8.16.  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei 
 Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e 
 contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à 
 apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento 
 tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 9.  DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 9.1.  São obrigações da Contratada: 

 a)  A  Contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  no  Edital,  seus  anexos  e  sua 
 proposta  e  Termo  de  Referência,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas 
 decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

 b)  Executar  o  objeto  contratado,  conforme  especificações  e  prazo  constantes  do  Aviso  de 
 Dispensa e seus Anexos; 

 c)  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução contratual; 

 d)  Substituir,  reparar  ou  corrigir,  às  suas  expensas,  no  prazo  fixado  neste  Termo  de 
 Referência, o objeto com avarias ou defeitos ou os serviços em desacordo com o previsto; 

 e)  Comunicar  à  CONTRATANTE,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  que 
 antecede  a  data  da  entrega  ou  realização  dos  serviços,  os  motivos  que  impossibilitem  o 
 cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 f)  Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações 
 assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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 g)  Responsabilizar-se  pelas  despesas  dos  tributos,  encargos  trabalhistas,  previdenciários, 
 fiscais,  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamento  de  pessoal,  prestação  de  garantia  e 
 quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 h)  A  contratada  fornecerá  todos  os  materiais,  mão  de  obra  e  maquinário  necessário  para  a 
 realização do objeto contratado; 

 i)  A  contratada  é  a  única  responsável  pelos  serviços  a  serem  executados  ou  bens 
 fornecidos,  ficando  a  contratante  isenta  de  qualquer  responsabilidade  civil  em  virtude  de  danos 
 corporais  e  materiais  causados  a  terceiros  decorrentes  da  execução  do  objeto  aqui  discriminados 
 e  contratados.  O  controle  de  qualidade  e  outros  exigidos  pela  fiscalização  não  eximem  a 
 contratada  de  sua  inteira  responsabilidade  técnica  e  civil  pelas  obras  e  serviços  por  ele 
 executados; 

 9.2.  São obrigações da Contratante: 

 a)  Realizar  a  fiscalização  e  acompanhamento  da  execução  contratual,  mediante  a  indicação 
 de  representante  da  CONTRATANTE,  sendo  admitida  a  contratação  de  terceiros  para  assisti-lo 
 e  subsidiá-lo  de  informações  pertinentes  a  essa  atribuição,  o  qual  será  anotado  em  registro 
 próprio  todas  as  ocorrências,  bem  como  as  notificações  para  regularização  das  falhas  ou 
 defeitos. 

 b)  Receber  o  objeto  contratual  no  prazo  e  condições  estabelecidas  no  Instrumento 
 Convocatório e seus anexos; 

 c)  Verificar  minuciosamente,  nos  prazos  estabelecidos,  a  conformidade  dos  bens 
 fornecidos  e  serviços  prestados,  recebidos  provisoriamente  com  as  especificações  constantes  da 
 proposta e Termo de Referência para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

 d)  Comunicar  à  CONTRATADA,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades 
 verificadas no objeto, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 e)  Efetuar  o  pagamento  à  CONTRATADA  no  valor  correspondente  ao  objeto,  no  prazo  e 
 forma estabelecidos no Instrumento Convocatório. 

 10.  DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 10.1.  O  licitante  ou  o  contratado  será  responsabilizado  administrativamente  pelas  seguintes 
 infrações: 

 a)  dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 b)  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao 
 funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 c)  dar causa à inexecução total do contrato; 

 d)  deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 e)  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 f)  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação, 
 quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 g)  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem  motivo 
 justificado; 
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 h)  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 
 declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 i)  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 j)  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 l)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 m)  praticar ato lesivo previsto no  art.  5º da Lei nº  12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 10.2.  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  previstas  nesta  Lei  as 
 seguintes sanções: 

 a)  advertência; 

 b)  multa; 

 c)  impedimento de licitar e contratar; 

 d)  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 10.2.1.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

 a)  a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 b)  as peculiaridades do caso concreto; 

 c)  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 d)  os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 
 orientações dos órgãos de controle. 

 10.2.2.  A  sanção  prevista  no  inciso  I  do  caput  deste  artigo  será  aplicada  exclusivamente  pela 
 infração  administrativa  prevista  no  inciso  I  do  caput  do  art.  155  desta  Lei,  quando  não  se 
 justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 10.2.3.  A  sanção  prevista  no  inciso  II  do  caput  deste  artigo,  calculada  na  forma  do  edital  ou  do 
 contrato,  não  poderá  ser  inferior  a  0,5%  (cinco  décimos  por  cento)  nem  superior  a  30%  (trinta 
 por  cento)  do  valor  do  contrato  licitado  ou  celebrado  com  contratação  direta  e  será  aplicada  ao 
 responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no  art. 155 desta Lei  . 

 10.2.4.  A  sanção  prevista  no  inciso  III  do  caput  deste  artigo  será  aplicada  ao  responsável  pelas 
 infrações  administrativas  previstas  nos  incisos  II,  III,  IV,  V,  VI  e  VII  do  caput  do  art.  155  desta 
 Lei,  quando  não  se  justificar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o  responsável  de 
 licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  do  ente  federativo  que 
 tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 10.2.5.  A  sanção  prevista  no  inciso  IV  do  caput  deste  artigo  será  aplicada  ao  responsável  pelas 
 infrações  administrativas  previstas  nos  incisos  VIII,  IX,  X,  XI  e  XII  do  caput  do  art.  155  desta 
 Lei  ,  bem  como  pelas  infrações  administrativas  previstas  nos  incisos  II,  III,  IV,  V,  VI  e  VII  do 
 caput  do  referido  artigo  que  justifiquem  a  imposição  de  penalidade  mais  grave  que  a  sanção 
 referida  no  §  4º  deste  artigo,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da 
 Administração  Pública  direta  e  indireta  de  todos  os  entes  federativos,  pelo  prazo  mínimo  de  3 
 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 10.2.6.  As sanções serão precedidas de análise jurídica. 
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 10.2.7.  As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  caput  deste  artigo  poderão  ser  aplicadas 
 cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 

 10.2.8.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de  pagamento 
 eventualmente  devido  pela  Administração  ao  contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença 
 será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 10.2.9.  A  aplicação  das  sanções  previstas  no  caput  deste  artigo  não  exclui,  em  hipótese  alguma, 
 a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 10.3.  Na  aplicação  das  sanções,  será  facultada  a  defesa  do  interessado  no  prazo  de  15 
 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 10.4.  A  personalidade  jurídica  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que  utilizada  com  abuso  do 
 direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  nesta  Lei  ou  para 
 provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa 
 jurídica  serão  estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com  poderes  de  administração,  a 
 pessoa  jurídica  sucessora  ou  a  empresa  do  mesmo  ramo  com  relação  de  coligação  ou  controle, 
 de  fato  ou  de  direito,  com  o  sancionado,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla 
 defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 10.5.  No  prazo  máximo  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  aplicação  da  sanção,  será 
 informado  e  mantido  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  eles  aplicadas,  para  fins  de 
 publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Cnes)  e  no  Cadastro 
 Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

 10.6.  O  atraso  injustificado  na  execução  do  contrato  sujeitará  o  contratado  a  multa  de  mora, 
 na forma prevista em edital ou em contrato. 

 10.6.1.  A  aplicação  de  multa  de  mora  não  impedirá  que  a  Administração  a  converta  em 
 compensatória  e  promova  a  extinção  unilateral  do  contrato  com  a  aplicação  cumulada  de  outras 
 sanções previstas nesta Lei. 

 10.7.  É  admitida  a  reabilitação  do  licitante  ou  contratado  perante  a  própria  autoridade  que 
 aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

 a)  reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

 b)  pagamento da multa; 

 c)  transcurso  do  prazo  mínimo  de  1  (um)  ano  da  aplicação  da  penalidade,  no  caso  de 
 impedimento  de  licitar  e  contratar,  ou  de  3  (três)  anos  da  aplicação  da  penalidade,  no  caso  de 
 declaração de inidoneidade; 

 d)  cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

 e)  análise  jurídica  prévia,  com  posicionamento  conclusivo  quanto  ao  cumprimento  dos 
 requisitos definidos neste artigo. 

 11.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 11.1.  Em  se  tratando  de  contratação  cujo  objeto  esteja  compreendido  nas  hipóteses  do  art.  95, 
 I  e  II,  fica  dispensada  a  formalização  de  Instrumento  de  Contrato,  o  qual  será  substituído  pelo 
 Empenho ou Ordem de Fornecimento/Serviço. 
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 11.2.  A  formalização  dos  atos  relacionados  à  execução  contratual  dar-se-á  por  meio 
 eletrônico,  em  sistema  da  Contratante,  mediante  o  prévio  cadastro  da  contratada,  sendo  que 
 eventuais  comunicações  serão  encaminhadas  no  e-mail  informado  pela  Contratada,  sendo  de 
 sua  inteira  responsabilidade  as  notificações  que  não  forem  recebidas,  por  ausência  de 
 comunicação de sua alteração ou indisponibilidade. 

 11.3.  Aplica-se,  no  que  couber,  todas  as  demais  disposições  da  Lei  nº  14.133/21,  inclusive  em 
 relação  à  retenções  e  compensações  e  descontos  no  pagamento  das  Notas  Fiscais,  na  hipótese  da 
 aplicação  de  multa  contratual  por  inexecução  ou  prejuízos  decorrentes  da  execução  e 
 devidamente comprovados e mensurados. 

 Nathan Isaque Costa Ferreira 

 Responsável pela Elaboração 

 Dirce Lauto Guimerães de Oliveira 

 Diretor Departamento de Saúde 
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